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Exercício de cargo em comissão e desincompatibilização 

O Plenário desta Corte entendeu que, para concorrer ao cargo de deputado federal, o candidato 
que exerça cargo em comissão na Câmara dos Deputados deverá se desincompatibilizar da 
função pública nos três meses anteriores ao pleito, nos termos do art. 1º, inciso II, alínea l, da Lei 
Complementar nº 64/1990.

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão monocrática proferida pelo relator, a qual 
reverteu o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e deferiu o registro de candidata ao cargo 
de deputado federal. No caso, ao julgar impugnação ao registro de candidatura, o TRE entendeu 
que a postulante deveria ter se desincompatibilizado do cargo em comissão que exercia na 
Câmara dos Deputados, nos termos do que exige a referida Lei Complementar.

O Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, ao abrir divergência, afirmou que a finalidade da Lei 
é impedir a quebra da isonomia entre os candidatos, decorrente de potencial influência que o 
desempenho do cargo em comissão venha a exercer na disputa eleitoral. 

Nesse ponto, consignou que o exercício do cargo em comissão no âmbito federal – não obstante 
seja desempenhado em circunscrição diversa da do pleito –, ao menos em tese, poderia causar 
possível favorecimento na campanha para o mandato de deputada federal. Ao final, deu 
provimento ao agravo regimental para indeferir o registro da candidata. 

Acompanharam a divergência a Ministra Rosa Weber, Presidente, e os Ministros Sérgio Banhos e 
Edson Fachin. 

Vencido o relator, Ministro Og Fernandes, ao entender pela desnecessidade de 
desincompatibilização. Frisou que o entendimento sufragado por esta Corte é de que não 
é necessário o afastamento de servidor público nas hipóteses em que o cargo é exercido em 
circunscrição diversa da do pleito.

Ressaltou que, no caso concreto, a candidata ocupa cargo em comissão em Brasília/DF, e 
o cargo em disputa era de deputado federal pelo Estado da Paraíba. Assim, entendeu que se 
configurou distanciamento geográfico fundamental para se evidenciar a desnecessidade de 
desincompatibilização. 

Votaram com o relator os Ministros Jorge Mussi e Luís Roberto Barroso.  

Agravo Regimental no Recurso Ordinário nº 0600763-96, João Pessoa/PB, redator para o acórdão 
Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, julgado em 24.10.2019.

sEssÃo JurisDiCioNAL

https://www.youtube.com/watch?v=nY_FTmAiB9w&t=3934s
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Recurso Especial Eleitoral nº 193-92/PI 
Relator: Ministro Jorge Mussi
Ementa: RECURSOS ESPECIAIS. ELEIÇÕES 2016. VEREADORES. PREFEITO. VICE-PREFEITO. AÇÃO 
DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). ART. 22 DA LC 64/90. FRAUDE. COTA DE GÊNERO.  
ART. 10, § 3º, DA LEI 9.504/97.
1. O TRE/PI, na linha da sentença, reconheceu fraude na quota de gênero de 30% quanto às 
candidaturas das coligações Compromisso com Valença I e II ao cargo de vereador nas Eleições 
2016, fixando as seguintes sanções: a) cassação dos registros das cinco candidatas que incorreram 
no ilícito, além de sua inelegibilidade por oito anos; b) cassação dos demais candidatos registrados 
por ambas as chapas, na qualidade de beneficiários.
2. Ambas as partes recorreram. A coligação autora pugna pela inelegibilidade de todos os 
candidatos e por se estender a perda dos registros aos vencedores do pleito majoritário, ao passo 
que os candidatos pugnam pelo afastamento da fraude e, alternativamente, por se preservarem 
os registros de quem não anuiu com o ilícito. 
PRELIMINAR. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DIRIGENTES PARTIDÁRIOS. SÚMULA 24/TSE. 
REJEIÇÃO.
3. O TRE/PI assentou inexistir prova de que os presidentes das agremiações tinham conhecimento 
da fraude, tampouco que anuíram ou atuaram de modo direto ou implícito para sua consecução, 
sendo incabível citá-los para integrar a lide como litisconsortes passivos necessários. Concluir de 
forma diversa esbarra no óbice da Súmula 24/TSE.
TEMA DE FUNDO. FRAUDE. COTA DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, DA LEI 9.504/97. ROBUSTEZ. 
GRAVIDADE. AFRONTA. GARANTIA FUNDAMENTAL. ISONOMIA. HOMENS E MULHERES. ART. 5º, I, 
DA CF/88.
4. A fraude na cota de gênero de candidaturas representa afronta à isonomia entre homens e 
mulheres que o legislador pretendeu assegurar no art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 – a partir dos 
ditames constitucionais relativos à igualdade, ao pluralismo político, à cidadania e à dignidade 
da pessoa humana – e a prova de sua ocorrência deve ser robusta e levar em conta a soma das 
circunstâncias fáticas do caso, o que se demonstrou na espécie.
5.  A extrema semelhança dos registros nas contas de campanha de cinco candidatas – tipos de 
despesa, valores, data de emissão das notas e até mesmo a sequência numérica destas – denota 
claros indícios de maquiagem contábil. A essa circunstância, de caráter indiciário, somam-se 
diversos elementos específicos. 
6.    A fraude em duas candidaturas da Coligação Compromisso com Valença I e em três da 
Coligação Compromisso com Valença II revela-se, ademais, da seguinte forma: a) Ivaltânia 
Nogueira e Maria Eugênia de Sousa disputaram o mesmo cargo, pela mesma coligação, com 
familiares próximos (esposo e filho), sem nenhuma notícia de animosidade política entre eles, 
sem que elas realizassem despesas com material de propaganda e com ambas atuando em prol 
da campanha daqueles, obtendo cada uma apenas um voto; b) Maria Neide da Silva sequer 
compareceu às urnas e não realizou gastos com publicidade; c) Magally da Silva votou e ainda 
assim não recebeu votos, e, além disso, apesar de alegar ter sido acometida por enfermidade, 
registrou gastos – inclusive com recursos próprios – em data posterior; d) Geórgia Lima, com 
apenas dois votos, é reincidente em disputar cargo eletivo apenas para preencher a cota e 
usufruir licença remunerada do serviço público.
7.  Modificar as premissas fáticas assentadas pelo TRE/PI demandaria reexame de fatos e provas 
(Súmula 24/TSE).
CASSAÇÃO. TOTALIDADE DAS CANDIDATURAS DAS DUAS COLIGAÇÕES. LEGISLAÇÃO. DOUTRINA. 
JURISPRUDÊNCIA.
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8.  Caracterizada a fraude e, por conseguinte, comprometida a disputa, não se requer, para fim de 
perda de diploma de todos os candidatos beneficiários que compuseram as coligações, prova 
inconteste de sua participação ou anuência, aspecto subjetivo que se revela imprescindível 
apenas para impor a eles inelegibilidade para eleições futuras. Precedentes.
9.    Indeferir apenas as candidaturas fraudulentas e as menos votadas (feito o recálculo da 
cota), preservando-se as que obtiveram maior número de votos, ensejaria inadmissível brecha 
para o registro de “laranjas”, com verdadeiro incentivo a se “correr o risco”, por inexistir efeito  
prático desfavorável.
10.  O registro das candidaturas fraudulentas possibilitou maior número de homens na disputa, 
cuja soma de votos, por sua vez, contabilizou-se para as respectivas alianças, culminando em 
quociente partidário favorável a elas (art. 107 do Código Eleitoral), que puderam então registrar 
e eleger mais candidatos.
11.    O círculo vicioso não se afasta com a glosa apenas parcial, pois a negativa dos registros 
após a data do pleito implica o aproveitamento dos votos em favor das legendas (art. 175, §§ 3º 
e 4º, do Código Eleitoral), evidenciando-se, mais uma vez, o inquestionável benefício auferido  
com a fraude.
12.  A adoção de critérios diversos ocasionaria casuísmo incompatível com o regime democrático.
13.  Embora o objetivo prático do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 seja incentivar a presença feminina 
na política, a cota de 30% é de gênero. Manter o registro apenas das candidatas também afrontaria 
a norma, em sentido contrário ao que usualmente ocorre.
INELEGIBILIDADE. NATUREZA PERSONALÍSSIMA. PARCIAL PROVIMENTO.
14.  Inelegibilidade constitui sanção personalíssima que incide apenas perante quem cometeu, 
participou ou anuiu com a prática ilícita, e não ao mero beneficiário. Precedentes.
15.  Embora incabível aplicá-la indistintamente a todos os candidatos, constata-se a anuência de 
Leonardo Nogueira (filho de Ivaltânia Nogueira) e de Antônio Gomes da Rocha (esposo de Maria 
Eugênia de Sousa), os quais, repita-se, disputaram o mesmo pleito pela mesma coligação, sem 
notícia de animosidade familiar ou política, e com ambas atuando na candidatura daqueles em 
detrimento das suas.
CASSAÇÃO. DIPLOMAS. PREFEITA E VICE-PREFEITO. AUSÊNCIA. REPERCUSSÃO. SÚMULA 24/TSE.
16.  Não se vislumbra de que forma a fraude nas candidaturas proporcionais teria comprometido a 
higidez do pleito majoritário, direta ou indiretamente, ou mesmo de que seria de responsabilidade 
dos candidatos aos cargos de prefeito e vice-prefeito. Conclusão diversa esbarra na  
Súmula 24/TSE.
CONCLUSÃO. MANUTENÇÃO. PERDA. REGISTROS. VEREADORES. EXTENSÃO. INELEGIBILIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. CHAPA MAJORITÁRIA.
17.    Recursos especiais dos candidatos ao cargo de vereador pelas coligações Compromisso 
com Valença I e II desprovidos, mantendo-se cassados os seus registros, e recurso da 
Coligação Nossa União É com o Povo parcialmente provido para impor inelegibilidade a 
Leonardo Nogueira e Antônio Gomes da Rocha, subsistindo a improcedência quanto aos 
vencedores do pleito majoritário, revogando-se a liminar e executando-se o aresto logo após a  
publicação (precedentes).

DJe de 4.10.2019
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Petição nº 18 (617-30.1995.6.00.0000)/DF
Relator: Ministro Sérgio Banhos 
Ementa: PETIÇÃO. PARTIDO SOCIAL LIBERAL (PSL). ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS. ANOTAÇÃO. 
DEFERIMENTO PARCIAL.
HIPÓTESE
1.  Trata-se de pedido de anotação das alterações estatutárias aprovadas pelo Diretório Nacional 
do Partido Social Liberal (PSL), na Convenção Nacional Extraordinária, realizada no dia 28.1.2019.
2.  O pedido foi regularmente instruído e não recebeu impugnações, tendo o Ministério Público 
Eleitoral se manifestado pela homologação parcial.
3.  Entre os pontos questionados pelo Parquet, constam apenas dispositivos que não foram objeto 
de deliberação na convenção submetida ao crivo da Justiça Eleitoral, circunstância que não 
ganha maior relevo na espécie, ante a disposição da agremiação em submeter voluntariamente 
as deliberações desta Corte aos órgãos partidários competentes.
RENOVAÇÃO DE COMISSÕES PROVISÓRIAS
4.  O disposto no parágrafo único do art. 29 do estatuto, ao prever a possibilidade de renovações 
reiteradas e indefinidas de comissões provisórias, conflita com o princípio democrático e com o 
entendimento desta Corte a respeito do tema.
5.    Na Inst 750-72, de relatoria do Ministro Henrique Neves da Silva, esta Corte assentou que 
“não há como se conceber que em uma democracia os principais atores da representação 
popular não sejam, igualmente, democráticos. Este, inclusive, é o comando expresso no art. 17 da 
Constituição da República que, ao assegurar a autonomia partidária, determina expressamente 
que sejam ‘resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os 
direitos fundamentais da pessoa humana’”. No mesmo sentido: RPP 1417-96, rel. Min. Herman 
Benjamin, redator para o acórdão Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJe de 15.3.2018.
SISTEMA MAJORITÁRIO E FIDELIDADE PARTIDÁRIA
6.    O art. 136 do estatuto, na parte em que dispõe a respeito da fidelidade partidária para 
mandatários eleitos pelo sistema majoritário, conflita com o posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal (ADI 5.081) e do Tribunal Superior Eleitoral a respeito da matéria.
PATRIMÔNIO DO PARTIDO EM CASO DE EXTINÇÃO
7.  O art. 146, § 3º, do estatuto, que prevê a destinação dos bens do partido para entidade ou 
fundação, em caso de extinção, está em descompasso com o disposto no art. 64, parágrafo 
único, I e II, da Res.-TSE 23.546, o qual determina a devolução à União dos bens e ativos e ativos 
adquiridos com os recursos públicos do Fundo Partidário.
CONTRIBUIÇÕES PARTIDÁRIAS COMPULSÓRIAS
8.  Os dispositivos do estatuto que preveem sanções disciplinares em caso de inadimplemento 
de contribuição partidária desnaturam a liberalidade inerente ao ato.
9.    “Os estatutos partidários não podem conter regra de doação vinculada ao exercício de 
cargo, uma vez que ela consubstancia ato de liberalidade e, portanto, não pode ser imposta 
obrigatoriamente ao filiado” (Cta 356-64, rel. Min. Henrique Neves da Silva, DJe de 2.12.2015).
Pedido de anotação das alterações estatutárias deferido parcialmente, concedendo-se o prazo 
de 90 dias para a agremiação retificar o estatuto no que diz respeito às disposições glosadas.

DJe de 23.10.2019
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